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1. RELATÓRIO

Em atendimento ao disposto no Art. 3º da Deliberação CEE nº 79/2008, a Direção do Instituto Paulista de Enfermagem, São Caetano do Sul, em 27 de janeiro de 2009, encaminha Ofício nº 17/2009, informando que pretende manter a denominação de seu Curso autorizado por Portaria da Diretoria de Ensino, publicado em DOE de 18-07-1998, como “Curso de Educação Profissional – Àrea Profissional Saúde, Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem”. Esclarece que o Plano de Curso será enviado dentro do prazo.

Não consta dos autos nenhuma informação sobre o encaminhamento ou não do Plano de Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem.

A ausência do encaminhamento do Plano de Curso pode ter se dado em função da escola ter percebido que a Deliberação CEE nº 79/2008, assim como a Resolução CNE/CEB nº 03, de 09 de julho de 2008, dispõe somente sobre a instituição e implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (g.g.n.n.).

O Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem corresponde a uma ocupação definida e regulamentada em Lei e devem ser autorizados pelo órgão competente para que o Certificado tenha validade Nacional. No Estado de São Paulo, vários programas governamentais e parcerias estão sendo desenvolvidas para a formação do Técnico em Enfermagem. Portanto, recomenda-se que os Cursos de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem somente sejam autorizados, quando a Instituição estiver autorizada a oferecer o Curso Técnico em Enfermagem.

Cabe lembrar que o disposto na Indicação CEE nº 08/2000, em seu item 26, a seguir transcrito:

(...) “26. Transitoriamente, até o final de 2001, cursos de qualificação profissional de Auxiliar de Enfermagem já autorizados poderão, com as devidas adequações a esta Indicação, continuar a ser oferecidos sem a exigência de a Instituição já ter autorizada a correspondente Habilitação Profissional Técnica” (...).

Considerando que a informação da Escola veio diretamente a este Colegiado, sem qualquer manifestação da Diretoria de Ensino da Região de São Caetano do Sul, não há condições de emitir orientações sobre o Curso ministrado.

Portanto, o Instituto deve enviar através da Diretoria de Ensino da Região de São Caetano do Sul esclarecimentos sobre o pedido de manutenção de um Curso que não mais poderá funcionar de forma isolada da Habilitação Profissional, desde 2001. Contudo, uma busca no DOE indica que foi publicada Portaria da Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo, onde a Escola mantém outra Unidade, nos seguintes termos:

“O Dirigente Regional de Ensino, com fundamento na Lei Estadual n.º 10403/71, nos artigos 39 e 41 da Lei Federal n.º 9394/96, no Decreto Federal n.º 5154/04, de acordo com o Parecer CNE/CEB n.º 11 de 12-06-2008, que fundamentou a Resolução SE 03 de 09/07/08 e das Indicações CEE n.ºs 08/2000 e 64/2007 e na Indicação CEE n.º 80/2008, aprovada em 10-12-2008 e da Deliberação CEE n.º 79/2008, homologada por Resolução SE de 22/12/08, publicada no DOE. Em 12/08, Seção I, página 28, faz a presente para adequar ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, nos termos desta Deliberação as denominações dos cursos técnicos de nível médio das escolas jurisdicionadas a esta Diretoria de Ensino, conforme Processo n.º: 812/0027/09 expede a presente Portaria:

‘Artigo 1.º - Fica aprovado o Plano de Curso - Técnico de Nível Médio em Enfermagem, Eixo Tecnológico: Ambiente Saúde e Segurança, junto ao Instituto Paulista de Enfermagem, situado na Rua Rio Grande do Sul, n.º 352/358, Centro, São Caetano do Sul, SP, mantido pelo Instituto Paulista de Enfermagem, CNPJ 02.335.565/0001-55.

‘Artigo 2.º - Os responsáveis pelo estabelecimento de ensino ficam obrigados a manter adequados seu Regimento Escolar e Plano Escolar às instruções relativas ao cumprimento da Lei Federal 9.394/96 e às normas dos Conselhos Nacional e Estadual de Educação. 

‘Artigo 3.º - a Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo, responsável pela supervisão do estabelecimento de ensino, zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas em decorrência desta Portaria.

‘Artigo 4.º - Esta Portaria entrará em vigor retroagindo seus efeitos para o início do ano letivo de 2009”.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se ao Instituto Paulista de Enfermagem, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se cópia às Diretorias de Ensino das Regiões de São Caetano do Sul e de São Bernardo do Campo.

São Paulo, 31 de março de 2010.

a) Consº Hubert Alquéres

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Sérgio Tiezzi Júnior, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de abril de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de maio de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

Vice-Presidente no exercício  da Presidência
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